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SISTEMA INFORMATIZADO DE AVALIAÇÃO DE INVESTIMENTO EM BENS 

FÍSICOS PELO PODER PÚBLICO COM SELEÇÃO BASEADA NO MENOR CUSTO 

GLOBAL 

1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

a. Contextualização do tema 

O Poder Público Executivo, em seus distintos níveis (União, Distrito Federal, 

Estados e Municípios), aqui inclusos o Legislativo e o Judiciário, convivem cotidianamente 

com a necessidade de adquirir bens para compor e/ou recompor o seu patrimônio visando a 

manutenção operacional de suas atribuições. Enfrenta, no entanto, o fato de que há carência 

de recursos financeiros à disposição, pois muitas são as demandas e poucas são as fontes que 

possam atender às necessidades técnicas destes entes. Completa o cenário de dificuldades a 

obrigação de atender ao previsto na mais recente lei voltada à licitação, a de n.º 14.133, de 1º 

de abril de 2021, substituta da Lei n.º 8.666/1993, vigente até o dia 30 de dezembro de 2023. 

O Artigo 5º da Lei n.º 14.133/2021 traz em seu bojo a obrigação de que sejam 

“observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 

da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, e do 

desenvolvimento sustentável”1. Assim, não parece razoável que o ente interessado no bem 

tenha em mente, quando da aquisição, a busca simplória pelo binômio técnica e preço. A 

expectativa deve ser mais ampla com a substituição do preço pelo custo global com a 

aquisição, uso, manutenção e desmobilização do bem. É o que se conhece como sendo o custo 

do “berço ao túmulo”, ou custo global. 

 
1 CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


Dentre as obrigações elencadas no aludido artigo pode-se destacar a 

“economicidade”, a qual merece a devida análise. 

De início, a rápida leitura poderia induzir o leitor ao entendimento de que ela 

expressa a obrigação de que o interesse do comprador se volte à aquisição do que é o mais 

barato, pois demandaria menor investimento, comprometendo menos o caixa do ente público. 

O resultado é o abrigo da sensação de que o dever foi realizado da melhor maneira possível. 

Com isso, resta claro que a preocupação residiu apenas no “berço”, deixando de lado 

o fato de que o bem tem uma vida ao longo do tempo, durante a qual será utilizado e exigirá 

dispêndios com a sua conservação e manutenção. Assim, ao final, quando do descarte do bem, 

o usuário levará para a alcova a seguinte questão: valeu a pena a compra do mais barato? Será 

que o custo global foi o mais apropriado? Será que poderia ter adquirido algo um pouco mais 

dispendioso, mas que impusesse, ao longo da vida do bem, menores gastos? 

É com essa premissa, a de melhor entender que o valor da aquisição não deve ser o 

único critério a considerar quando da aquisição, o que justifica a obrigação de que se 

considere a “economicidade”. Mas, o que ela efetivamente pode significar? 

O objetivo do legislador ao trazer à luz essa obrigação foi o de apontar ao ente 

público comprador que a compra adequada é aquela que leva em conta o que o empresário 

privado realiza a cada aquisição: buscar o equilíbrio entre o custo e o benefício, optando 

sempre pela alternativa que leva ao maior benefício frente ao custo global. Deve considerar o 

investimento inicial, os custos ao longo da vida do bem com a operação e manutenção, a 

longevidade e o valor do bem quando de sua desmobilização, já que compõe o custo global, 

ou do “berço ao túmulo”. Esta análise deve ser conduzida frente a cada bem que poderia ser 

adquirido para fazer frente à necessidade do Poder Público. 

Ao confrontarmos o disposto na Lei n.º 8.666/1993 com o contido na de n.º 

14.133/2021, constatamos que a obrigação de que seja considerada a economicidade quando 

da aquisição não era explícita, pois, conforme o contido em seu artigo 3º, ela limitava-se à 

apontar que a escolha deveria recair sobre a alternativa que fosse a “mais vantajosa para a 

administração2”, sem melhor explicitar ao que se referia, mas deixando em aberto a busca 

pelo menor preço. 

 
2 Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 



Desta forma, com o passar do tempo, tendo em vista aquisições que se mostravam 

frustrantes do ponto de vista do custo global, o legislador entendeu que as aquisições de bens 

deveriam ocorrer considerando parâmetros que não se limitassem ao valor desembolsado 

inicialmente, já que a utilização implicará em custos complementares como, por exemplo, a 

operação, a conservação, a manutenção e o descarte final. Ao mesmo tempo, pondera também 

o fato de que a padronização tende a favorecer as aquisições futuras, pois pode conduzir à 

redução dos valores dispendidos com a conservação e a manutenção com a devida otimização. 

Não podemos perder de vista o fato de que a avaliação do bem a adquirir até então 

conduzida pelos entes públicos tem se pautado apenas pelo preço quando, na verdade, deveria 

proceder como agentes privados, os quais consideram o custo total ao longo do tempo de 

utilização do bem, muitas vezes optando pela sua substituição tão logo seja atingida a 

respectiva vida econômica. No entanto, tal avaliação é de difícil condução pelo Poder Público 

na medida em que há pouca familiaridade com as teorias que embasam tais decisões, além de 

carentes de ferramentas que possam auxiliar quando da avaliação, a qual deve ser conduzida 

previamente à formulação do devido processo licitatório. 

Desta forma, a presente proposta de trabalho se assenta na perspectiva de 

desenvolvimento de um sistema informatizado que permita conduzir a escolha do bem que 

melhor se adequa às necessidades do comprador, buscando conciliar as exigências técnicas 

com o custo global da aquisição do bem. 

Como ganhos indiretos, tal avaliação permitirá um confronto mais assertivo com 

outras possibilidades de aquisição do bem junto ao mercado como, por exemplo, a locação ou 

o comodato, situação esta que é pouco familiar, pois ela impõe a obrigação de um 

conhecimento mais profundo das teorias ligadas à Engenharia Econômica. 

 Tal sistema deverá incorporar um banco dados nos quais os agentes tenham à 

disposição um elenco completo de alternativas a serem oferecidas por todos os fornecedores à 

disposição dos consumidores contemplando o preço de aquisição, eventual custo de 

mobilização, instalação, treinamento e operação inicial. Considerará ainda os eventuais custos 

operacionais estimados (mão-de-obra, insumos, etc.), bem como os de conservação e 

manutenção frente às condições de operação. Ao mesmo tempo, será considerada a vida útil 

estimada do bem e o valor líquido envolvido com a desmobilização. 

 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 



Neste ponto cabe esclarecer que as informações ligadas à operação, manutenção e 

vida útil deverão, preferencialmente, ser prospectadas junto ao fornecedor do bem, o que 

implica em consulta a manuais e catálogos ou diretamente junto à representantes comerciais, 

revendedores ou o fabricante visando o trato de dados que sejam os mais fidedignos possíveis. 

Estas informações subsidiarão a análise econômica da alternativa por meio do 

emprego das ferramentas tradicionais empregadas na Engenharia Econômica (Valor Uniforme 

Equivalente e o Valor Presente Líquido). 

Tal sistema deverá possibilitar a comparação entre até três (3) alternativas, indicando 

a que trará o maior benefício ao órgão, partindo-se da premissa de que as alternativas 

avaliadas atendem tecnicamente às necessidades do comprador público. 

Definida a melhor opção, caberá ao agente formulador do edital a descrição técnica 

do bem considerando a possibilidade de que haja a oferta do que a ele interessa, sem esquecer 

que este detalhamento técnico não deve indicar o direcionamento da licitação. 

b. Delimitação do problema 

Ainda que a lei preveja a possibilidade de que a escolha se baseie na técnica e preço, 

a vivência junto a diferentes órgãos públicos tem mostrado a significativa carência de 

ferramentas à disposição dos agentes responsáveis pela seleção de bens a serem adquiridos 

que melhor subsidiem a decisão tomada a partir da união da técnica-preço. 

O que se vê hoje em dia é uma preocupação mais fundada em buscar o item que 

melhor atenda às necessidades locais. No entanto, mesmo tal preocupação esbarra na falha em 

perceber que a busca pelas melhores soluções pode envolver a prospecção de informações que 

tragam maior segurança à definição. Não raro, encontramos editais de compras em que os 

produtos a serem adquiridos sequer foram avaliados com base em eventuais laudos. Falham 

na determinação das Normas Técnicas a serem respeitadas ao mesmo tempo em que não 

exigem a comprovação de suas características técnicas com base em ensaios técnicos. 

Essa falha - avaliação técnica pouco profunda - pode ser atenuada com o incremento 

da formação dos agentes responsáveis pela elaboração dos editais das licitações através da 

demonstração da importância em melhor especificar o que pretende adquirir. Com isso, o 

aspecto da técnica resultaria melhorado, pois, em princípio, não prescindiria da questão do 

benefício. No entanto, não são apenas as características técnicas de um produto indicadas em 

catálogo ou obtidas junto ao fornecedor que poderiam levar à escolha mais adequada. Como 



exposto acima, há a necessidade de que se busque algo que una o custo-benefício, onde o 

ideal é que a balança pese favoravelmente ao benefício. 

Esta questão só pode ser resolvida se a preocupação se ampliar passando a considerar 

como fator complementar na escolha o custo global ao longo do tempo de uso do bem, o que 

não depende apenas do preço de compra. É preciso ampliar o espectro de informações. 

Assim, por exemplo, se a Prefeitura Municipal entende que deve climatizar as salas 

de aula das escolas municipais, e tenha definido que um aparelho de 12.000 BTU´s é o 

apropriado a cada ambiente, resta a decisão de qual deve ser o modelo e a marca a adquirir. 

O usual é definir apenas que o aparelho deverá apresentar a capacidade indicada, se 

frio ou quente-frio, se será de janela ou split, se será hi-wall, cassete ou piso-teto e se o 

equipamento. Basicamente essas são as informações que serão disponibilizadas. 

Pois bem, a proposta deste trabalho é o de disponibilizar um sistema que contenha as 

informações mais significativas de cada uma das dezenas de aparelhos que atendam aos 

desejos do comprador. Nele restarão dispostos todos os equipamentos encontrados no 

mercado, cujo preço será atualizado mensalmente através do emprego da Inteligência 

Artificial em busca da informação no mercado. O agente alimentará o sistema com as 

condições de uso (dia inteiro, manhã, tarde, noite, etc.), tempo de uso e temperatura externa 

média local. A cada aparelho teremos o custo de operação (consumo de energia elétrica por 

hora), e o custo de manutenção a ser subsidiado com base nas informações disponibilizadas 

pelo fabricante a cada modelo de equipamento oferecido ao mercado. 

Considerando a vida de utilização esperada do aparelho e os dados acima dispostos, 

o sistema indicará qual o custo médio de utilização ao longo de uma unidade de tempo, que 

poderá ser a hora ou o mês. 

Definidas as características técnicas do aparelho (capacidade de refrigeração), se de 

janela ou split, etc., o agente acessará o sistema e terá à disposição todo o elenco de 

alternativas, as quais poderão ser confrontadas a partir da seleção de 3 modelos diferentes, de 

distintos fabricantes, por exemplo. Escolhido o de melhor custo global, o agente deverá se 

debruçar em elaborar o edital de licitação indicando quais as características técnicas 

complementares a serem consideradas, tendo por base para este detalhamento o encontrado 

em catálogo ou obtido junto ao fabricante. 



Desta forma, a escolha técnica não ficará apartada da necessária avaliação 

econômica. Como consequência, o comprador irá adquirir o bem que melhor concilia o 

binômio técnica (definida a partir das características técnicas do bem que atende às 

necessidades e que apresenta o melhor custo global) e o preço pago. 

c. Objetivos da pesquisa (geral e específicos) 

Os objetivos gerais da pesquisa são: 

1. Revisão crítica da literatura, incluindo a bibliografia e artigos técnicos 

disponíveis; 

2. Propor um modelo de avaliação do custo global de cada produto com base em 

dados pré-configurados; 

3. Compor um banco de dados com as informações significativas ao caso em 

questão, considerando um determinado tipo de bem como, por exemplo, 

retroescavadeiras; 

4. Elaborar uma sistemática que possa retroalimentar dados que são variáveis ao 

longo do tempo como, por exemplo, o preço de compra do item; 

5. Desenvolver um sistema que permita o emprego do modelo de avaliação 

disposto no item 2 acima; 

6. Disponibilizar as diretrizes de utilização a partir da configuração de um manual 

de uso. 

O objetivo específico limita-se à contribuição com a melhoria do procedimento de 

escolha do bem mais apropriado a adquirir pelo Poder Público visando a otimização do 

emprego dos escassos recursos financeiros. 

d. Justificativa/Contribuição da pesquisa 

 Conforme o exposto, o tema é instigante e, ainda que a teoria que embasa as teorias de 

avaliação de investimentos encontre-se consolidada, percebe-se que ela tem uso restrito ao 

público ligado às empresas privadas. O Poder Público limita-se ao emprego de tais 

ferramentas, de uma maneira em geral, apenas quando da elaboração de editais que levem à 

concessão dos serviços públicos como, por exemplo, fornecimento de água e tratamento de 

esgoto, operação aeroportuária, distribuição de energia elétrica, etc. 

Ao mesmo tempo, a economicidade prevista no artigo 5º da Lei n.º 14.133/2021 

indica a necessidade de que meios objetivos e robustos de avaliação sejam empregados pelos 



agentes públicos. No entanto, resta a dúvida acerca de como proceder, pois há escassez no 

mercado de meios que facilitem ou, ao menos, possibilitem esta avaliação. 

Em função da baixa familiaridade de parte dos agentes públicos com as técnicas 

ligadas à análise de investimentos acaba por desaguar no fato de que elas não são empregadas 

com frequência quando da aquisição de bens, levando, invariavelmente, à compra de itens que 

não atendem plenamente às necessidades do comprador, pois o que importa é o preço. Assim, 

o resultado acaba sendo a aquisição de bens de baixa qualidade que, além de apresentarem 

baixa durabilidade, ainda apresentam custos operacionais e de manutenção elevados o que 

leva, ao final, à compreensão de que o desperdício do dinheiro público ali se configurou. 

Desta forma, a expectativa é a de oferecer aos agentes públicos responsáveis pela 

especificação dos itens a adquirir e que irão compor o edital de licitação um meio que permita 

induzir a compra de bens de melhor equilíbrio entre o custo e o benefício, por meio da 

sistematização do procedimento de escolha do mais apropriado bem a uma determinada 

necessidade. Esta ferramenta deverá ser simples, de fácil compreensão operacional e passível 

de ampliação e atualização de seu banco de dados. 

Logo, no que toca à vinculação deste trabalho com as linhas de pesquisa conduzidas 

pelo grupo de pesquisa, pode-se entender que ela atende às expectativas, já que busca 

desenvolver uma ferramenta que propicia o aprimoramento da gestão pública quando da 

aquisição de bens, oferecendo meios para o incremento na eficiência e eficácia da atuação da 

Administração Pública com a otimização do emprego dos recursos financeiros quando da 

aquisição dos meios necessários à sua função. 

O objetivo é a minha inserção no Grupo de Pesquisa “Politeia”, onde entendo poder 

contribuir com a otimização dos gastos públicos a partir da disponibilização de uma 

ferramenta que possa auxiliar os agentes públicos a conduzir, de maneira mais profícua, a 

definição técnica do item a adquirir pelo Poder Público. 

Como professor da Universidade Federal do Paraná há mais de 38 anos e auditor de 

Engenharia do Tribunal de Contas do Paraná há mais de 33 anos, entendo poder contribuir 

com minha experiência desenvolvendo algo que poderá ser empregado com facilidade pelos 

agentes públicos e que poderá gerar economia ao longo do tempo com os produtos adquiridos 

com base na sistematização da análise do custo global. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 



A realidade vivida pela Administração Pública tem levado à busca pela 

racionalização do emprego dos recursos financeiros, o que impõe a busca pela otimização de 

seu emprego, como bem defende o disposto na Lei n.º 14.133/2021. Nessa linha, é importante 

a disseminação do emprego de ferramentas já consagradas ligadas à análise de investimentos 

como, por exemplo, o Valor Presente Líquido ou o Valor Uniforme Equivalente, as quais 

permitem a conversão de valores dispersos ao longo de um fluxo de caixa em um parâmetro 

único que possibilita a avaliação da adequação do investimento. 

Neste sentido é possível o emprego do que seja o Custo do Ciclo de Vida ou o Custo 

Total da Conservação do bem, os quais sistematizam a apuração do custo global incorporando 

o dispêndio com a aquisição e implementação do item, bem como a sua operação, 

conservação, manutenção e desmobilização, o que pode incluir o descarte puro e simples. 

Na atualidade há alguma uma ênfase no emprego do Custo do Ciclo de Vida, o que 

impõe a obrigação de que a infraestrutura, aqui inclusos os meios de avaliação, seja 

implementada. Da mesma forma, esta técnica exige a composição de um banco de dados e um 

sistema que possibilite a definição de premissas e referências de custos passiveis de 

atualização de tal forma que o procedimento de cálculo não se resuma a um simples exercício 

formal, sem efetivo impacto sobre a adequada utilização do recurso financeiro disponível. 

3. METODOLOGIA 

a. Definições epistemológicas do estudo 

O presente trabalho não objetiva o desenvolvimento de um estudo essencialmente 

teórico. Tem por meta o desenvolvimento de um sistema informatizado que poderá ser 

utilizado por agentes públicos, o que é necessário para que ele surta efeito junto ao caixa de 

longo de prazo da Administração Pública. 

Esta premissa segue em linha com a minha dissertação de mestrado no qual há a 

oferta de uma metodologia que conduz os trabalhos quando da elaboração e/ou alteração do 

arranjo físico produtivo de pequenas e médias empresas. 

b. Método de pesquisa 

O estudo deverá ser qualitativo na medida em que busca desenvolver uma 

ferramenta, ainda que acompanhada de números que servirão como elementos para a 

composição do banco de dados, e validação do sistema informatizado ora proposto.  



c. Estratégia de pesquisa 

A pesquisa será conduzida com o desenvolvimento da ferramenta e, na sequência 

emprego em alguns órgãos públicos visando a convalidação da ferramenta. 

d. Hipóteses ou pressupostos de pesquisa 

A hipótese é a pouca disponibilidade de ferramentas aos agentes públicos envolvidos 

com a definição dos bens a adquirir que permitam a apuração do custo global incorrido com a 

posse e domínio do item. 

e. Definição e forma de análise e/ou de operacionalização de variáveis ou de 

categorias 

O desenvolvimento do sistema pressupõe o emprego de um banco de dados que 

permita a atualização de parte deles, além do processamento matemático destas informações. 

Os dados iniciais serão prospectados junto à catálogos técnicos de cada produto, 

manual de operação e manutenção e/ou em busca ativa junto ao respectivo fornecedor. 

Alternativamente, a busca por informações ocorrerá junto a usuários do bem. 

f. Contexto da pesquisa 

A pesquisa tem o condão de se tornar um meio prático de avaliação o que impõe a 

obrigação de buscar a validação junto aos usuários de diferentes órgãos públicos. No meu 

caso, há uma facilidade extra, pois trabalho há muitos anos no Tribunal de Contas, o que 

permite um acesso facilitado aos diferentes órgãos. Assim, será possível validar o sistema em 

um ambiente real, livre de ruídos. 

g. Procedimentos de coleta/busca de evidências (evidências empíricas, teóricas, 

dados e informações 

Como exposto, o objetivo é o desenvolvimento de uma ferramenta operacional a ser 

empregada em trabalhos corriqueiros pelos agentes públicos incumbidos de indicar a 

especificação do item a adquirir. Assim, a coleta de dados que levarão ao aprimoramento do 

meio se dará concomitantemente com a sua utilização. 

h. Análise e interpretação dos dados 



Os dados apurados servirão como subsídio para o aprimoramento da ferramenta, 

procedimento esse que deverá ocorrer à medida em que as dificuldades e/ou falhas sejam 

detectadas. 

i. Possibilidades e limitações previstas 

As limitações do sistema residem no fato de que ele deverá se voltar à aquisição de 

bens de grande valor ou, então no caso em que a compra preveja a aquisição de um grande 

volume de determinado item. 

Neste primeiro momento, uma outra restrição se estende ao caso em que o 

equipamento passa por um grande processo de retrofit. 

4. CRONOGRAMA 

Atividades Ano 
  2026 2027 2028 2029 2030 

  2º Sem. 
 1º 
Sem. 2º Sem. 

 1º 
Sem. 2º Sem. 

 1º 
Sem. 2º Sem. 

 1º 
Sem. 

Disciplinas X X             
Revisão bibliográfica X X             
Revisão inicial da proposta   X X           
Seleção do modelo de análise   X X           
Seleção dos elementos de custo     X X         
Estrutura do banco de dados     X X X       
Prospecção dos dados       X X       
Construção do banco de dados       X X X     
Validação com usuários         X X X   
Redação da tese         X X X X 
Exame de qualificação         X       
Produção de artigos           X X X 
Defesa da tese               X 
Redação final               X 
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